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Câmara decide hoje 
critéfios para o 
acesso à televisão 

A Câmara dos Deputados 
vota hoje o projeto do sena
dor Afonso Camargo 
(PTB-PR), que regula
menta o acesso dos parti
dos políticos ao horário 
gratuito de rádio e televi
são. Ontem, os líderes 
aprovaram, com ressalvas 
feitas pelos pequenos parti
dos, o pedido de urgência 
para a votação da matéria. 
Eles querem a garantia de 
que o Senado não vai modi
ficar o texto dò acordo e 
que o presidente José Sar-
ney sancione o projeto na 
sua íntegra. 

O acordo estabelecido na 
segunda-feira altera par
cialmente o projeto apro
vado pelo Senado. Ficou es
tabelecido que os partidos 
com representação na Câ
mara dos Deputados pode
rão utilizar o horário gra

tuito, duas horas por ano, 
dividido em dois progra
mas de uma hora por se
mestre ou quatro de meia 
hora. Os partidos em for
mação têm de ter no mini-, 
mo 10 deputados ou senado
res para utilizarem o rádio 
e a TV. Nas redes esta
duais, só terão acesso ao 
horário gratuito aqueles 
partidos que possuam pelo 
menos um deputado esta
dual ou 5% da representa
ção na Assembleia Legisla
tiva. Os programas esta
duais terão meia hora de 
duração. 

Os líderes do PT, PDT, 
PC do B, PCB, PSB e PDC 
votaram a favor do pedido 
de urgência, mas exigiram 
que o governo aprove o 
acordo e sancione a lei sem 
alterações, conforme apu
rou a agência Globo. 

?A defesa do contribuinte 
em discussão no "Centrão" 

A defesa do contribuinte 
será o tema do seminário a-
ser realizado hoje na Câ
mara, promovido pelo 

•"Centrão" e apoiado pelo 
"Movimento de Defesa do 
Contribuinte". O seminá
rio terá caráter preparató-
-rio para o esforço concen
trado do Congresso Nacio
nal, nos dias 9, 10 e 11 pró
ximos, destinado à votação 
po pacote tributário do go
verno. 

De acordo com a nota 

distribuída ontem pelo 
"Centrão" e assinada pelos 
deputados Afif Domingos 
(PL-SP) e José Lins (PFL-
CE), seu intuito é fortale
cer a autonomia e a inde
pendência do Congresso 
Nacional e colaborar na 
elucidação dos complexos 
pontos dessa matéria. O se
minário será realizado das 
9 às 12 horas, no auditório 
anexo IV da Câmara dos 
Deputados, segundo infor
mou a EBN. 

Terrorismo, tortura e tráfico 
passam a ser crimes sem fiança 

por Andrew Greenlees 
de Brasília 

O plenário da Constituin
te assistiu ontem, ao deba
te mais incisivo desde o 
•início desta fase dos traba
lhos. Ao final de duas vota
ções, o terrorismo, tráfico 
de drogas e os crimes he
diondos foram classifica
dos, ao lado da tortura 
(que já constava do projeto 
original), como delitos ina-
fiançáveis, cujos pratican
tes não poderão receber 
qualquer tipo de anistia. 

Prevaleceu o texto do 
"Centrão", contra a es
querda, que pretendia 
manter a tortura como ob-
jetivo do parágrafo. Che
gou a ser esboçado um 
acordo, pelo qual o terro
rismo e gráf ico de drogas 
seriam a t a d o s em dispo
sit ivo separado, sus-
cetíveis de anistia. No mo
mento da cotação, porém, 
o deputado António Mariz 
(PMDB) preferiu manter 
sua emenda, que propunha 
a volta do texto da Sistema
tização, como queria a es
querda. A proposta teve 
279 votos contra e 240 a fa
vor, sendo prejudicada por 
não atingir a maioria abso
luta (280). 

A seguir, o deputado José 
Genoíno (PT-SP) sustentou 
emenda no mesmo sentido. 
Foi o momento do principal 
debate até agora na Consti
tuinte. "A tortura é a sepa
ração corpo e mente, é um 
ato de covardia", disse Ge
noíno, um ex-guerrilheiro 
do Araguaia, na década de 
70. "O terrorismo, mesmo 
não sendo o caminho corre
io, é um conceito subjetivo. 
Não podemos equiparar, 
terrorismo e tortura." 

"A violência é a mes
ma", rebateu o líder do 
PFL, deputado José Lou
renço, para quem a Consti-

Pressão contra os juizados 
por Ana Cristina Magalhães 

de Brasília 

Falta de magistrados, normas anta: 
gônicas e custo elevado para os cofres 
públicos. É com base nesses argumen
tos que os deputados Farabulini Júnior 
(PTB-SP), Ubiratan Spinelli (PDS-MT) 
e Cunha Bueno (PDS-SP) propuseram 
emendas pedindo a supressão do artigo 
124 do projeto constitucional que prevê 
a criação dos juizados de instrução cri
minal. 

As emendas tiveram parecer favorá
vel do relator Bernardo Cabral 
(PMDB-AM) e serão apreciadas pelo 
plenário da Assembleia Constituinte 
quando da votação do título IV do proje
to, que trata da organização dos pode
res. 

Para o deputado Farabulini Júnior, o 
Poder Judiciário não está preparado 
para exercer essa tarefa porque nas 
grandes comarcas não há juízes sufi
cientes para atender nem mesmo às ne
cessidades atuais. 

A criação dos juizados de instrução 
criminal também se contrapõe à ordem 
jurídica estabelecida em todo o projeto, 
que está baseada no inquérito no que se 
refere a segurança pública, afirma o 
deputado. Esse também é o entendi

mento de Spinelli e Bueno. Sistematica
mente, o projeto optou pelo inquérito, 
pela polícia judiciária e pelo juizado de 
pequenas causas e seria antagónico de
terminar a criação do juizado d* instru
ção criminal, afirmam. 

O relator Cabral também disse que 
seu parecer confirma a posição que to
mou durante a elaboração do projeto 
constitucional, quando se manifestou a 
favor da realização do inquérito pela 
polícia judiciária. 

Os constituintes ainda argumentam 
que a instalação desses juizados em to
dos os municípios brasileiros sairia 
muito caro aos cofres públicos, ainda 
mais no contexto de crise económica e 
financeira enfrentada pelo País. 

Os defensores do juizado de instrução 
criminal, como o autor da emenda que 
consta do texto, deputado Vivaldo Bar
bosa (PDT-RJ) alegam que a sua cria
ção, além de dar presteza à justiça, vi
ria diminuir abusos que são cometidos 
contra os indiciados nas delegacias. Fa
rabulini Júnior responde a este argu
mento afirmando que no País se dá 
uma "proteção excessiva ao criminoso 
em detrimento da família". A medida 
também transformaria os delegados de 
polícia, segundo ele, em meros despa
chantes. 

tuição deve "punir am
bos". O clima tornou-se 
mais tenso quando o depu
tado Gerson Peres (PDS-
PA) chamou Genoíno de 
"especialista em terroris
mo" e recebeu a resposta 
do deputado petista: "E vo
cê é em tortura". No final, 
a emenda de Genoíno foi 
derrotada por 315 a 191, 
com 20 abstenções. 

A votação seguinte foi de 
emenda do deputado Antó
nio Brito (PMDB-RS), com 
o objetivo de alterar o texto 
do "Centrão" que determi
nava a necessidade de 

'qualificações que a lei exi
gir" para o exercício de 
trabalho, ofício ou profis
são. Brito propôs a recupe
ração do projeto original 
da Sistematização, que adi
ciona o termo "profissio
nais" após "qualifica
ções". A emenda foi apro
vada por 304 a 192, com 10 
abstenções. 

O plenário também ana
lisou ontem, as garantias 
contra abusos do estado. 
Em primeiro lugar, foi de
finida a inviolabilidade da 
residência, salvo em caso 
de flagrante delito, desas

tre, ou determinação judi
cial. A mesma autorização 
do juiz será necessária pa
ra qualquer violação das 
comunicações telefónicas 
para fins de investigação 
criminal ou processual. Se
rão invioláveis as comuni
cações telegráficas, a cor
respondência e a transfe
rência de dados. 

A votação de ontem vol
tou a ser realizada com o 
painel eletrônico agilizan
do o processo. O capítulo 
,dos direitos individuais e 
coletivos continua na pauta 
de hoje. 

A busca de um acordo 
para impedir as 
demissões sem motivo 

A áppovação do projeto 
"Cabral I" pode ser a solu
ção para a polémica ques
tão da estabilidade do tra
balhador a ser votada bre
vemente pela Assembleia 
Nacional Constituinte. 

Isso é o que ficou encami
nhado em reunião realiza
da ontem pela manhã entre 
o presidente da Constituin
te, deputado Ulysses Gui
marães, e os líderes do 
PMDB, PFL, PTB, "Cen
trão", "Centrinho" e 
"Grupo dos 32", além dos 
sindicalistas José Calixto 
Ramos, da Confederação 
Nacional dos Trabalhado
res na Indústria (CNTI); 
Luiz António Medeiros, do 
Sindicato dos Metalúrgicos 
de São Paulo; Rogério Ma-
gri, do Sindicato dos Eletri-
citários de São Paulo; e 
Joaquim dos Santos Andra
de, presidente da Central 
Geral dos Trabalhadores 
(CGT). 

O "Cabral I" deixa esta
belecida a proibição da de
missão imotivada, embora 
remeta o texto final para a 
lei ordinária. Pelo acordo, 
o trabalhador, até a lei en
trar em vigor, ficará pro
tegido por uma indeniza-
ção compensatória, que 
constará do texto das dis
posições transitórias. 

Mas é nesse ponto que 
não existe consenso. O 
"Centrão", que esteve re
presentado pelo deputado 
José Lins (PDS-CE), quer 
a indenização constando do 
texto definitivo da Consti
tuição. A deputada Sandra 

Cavalcante (PFLJCi^jSo 
"Grupo dos 32", acjá |Ge 
hoje sairá o acordo;^ife^Ò-
de ser a nível das emanflas 
apresentadas pelos cpn&ii-
tuintes Luiz Roberto Jípn-
tes (PMDB-RS), 'Botialilo 
César Coelho (PMÍrB-Rtf) 
e José Maria ítyrivaél 
(PDC-SP).Eymael, ewiB»-
me do "Centrinho"^ acre
dita que o caminho está 
traçado, embora riSoJíru8-
ra abrir mão da otoifcâto-
riedade da indqarâtafib. 
Também o líder do,jPílgB 
na Constituinte, MíárftrCo-
vas(PMDB-SP),vê ,ãib*ia 
como razoável, lembrando 
que o seu partido defendeu 
a aprovação do "ÇâWaTÍ" 
na Comissão de Sistemati
zação. lòno^B 

O senador Albano» & 
co (PMDB-SE), iam} 
presidente dá Coroei 
ção Nacional da Indif 
(CNI), gostou da idé\a,«te-
ciar ando que é a favor ,4a 
existência de um mecanis
mo que impeça a demissão 
imotivada, mas qúe", .'•flo 
mesmo tempo, dejxe (ao 
empregador a possibilida
de de demitir, emboraar-
que com o ónus financeiro. 

Os sindicalistas presen
tes gostaram do ní-vel-djs 
discussões e acreditam, a 
exemplo do deputado Ulys
ses Guimarães, que o ajfor-
do saia hoje em.reumão 
convocada para o,<gabmete 
da Presidência e marcada 
para as 9 horas. .á 

O PCB, PT, PC a*o' B, 
PDT e a CUT não envia
ram representantes- àleu-
nião. 

O texto da Constituição 
O plenário da Constituin

te continuou a votar ontem 
o artigo 6?, do capítulo de 
direitos individuais e cole
tivos. São os seguintes os 
parágrafos aprovados:. 

"Parágrafo 6? — E inviolá
vel a liberdade de consciência 
e de crença, assegurado o livre 
exercício dos cultos religiosos 
e garantida, na forma da lei, 
proteção aos locais de culto e a 
suas liturgias particulares. 

Parágrafo 75 — É livre a lo
comoção no território nacional 
em tempo de paz e, respeitados 
os preceitos legais, qualquer 
pessoa poderá nele entrar, 
permanecer ou dele sair com 
seus bens. ' » 

Parágrafo 8? — Ninguém Se
rá submetido à tortura, a pe
nas cruéis ou a tratamento de
sumano ou degradante. A lei 
considerará a prática da tortu
ra, tráfico de drogas, crimes 
hediondos e o terrorismo «ri
mes inafiançáveis, initfs-
cetíveis de graça ou anistia, 
por eles respondendo os nMn-
dantes, os executores e os que, 
podendo evitá-los, omitiram-
se. \L 

Parágrafo 9? — E livre o 
exercício de qualquer tripa-
lho, ofício ou profissão, òtrser-
vadas as qualificações profis
sionais que a lei exigir. 

Parágrafo 10? - São i»V»lá-
veis a intimidade, a vida neva
da, a honra e a imagem «las 
pessoas, assegurado o direito á 
indenização pelo dano material 
ou morai decorrente:-de sua 
violação.... 

Parágrafo 11» — A casa é 
asilo inviolável do individuo. 

MANDATO 

Ninguém pode nela penetrar 
sem consentimento do mçfa-
dor, salvo em caso de flagrante 
delito, desastre ou para pres
tar socorro ou, durante o ma, 
por determinação judicial,. * 

Parágrafo 12?— E inviMawel 
o sigilo da correspondência1 e 
das comunicações telegráfi
cas, de dados e telefónicas, sal
vo, neste último caso, porlor-
dem judicial, nas hipóteseŝ  e 
na forma que a lei estabelecer 
para fins de investigaçãb cri
minal e instrução processual» 

Parágrafo 13? — Não há"*»i-
me sen» lei anterior qupicM f̂i-
na, nem pena sem préviafiprai-
nação legai. A lei penal nàç re
troagirá salvo para beneficiar 
o réu. / ,, 

Parágrafo H? — Nao hàjferá 
juízo ou tribunal, de exceçá). 
Ninguém será processada rieta 
sentenciado senão pela atitbfi-
dade competente e tampdúto 
privado da liberdade ouiíe 
seus bens sem o devido proces
so legal, 

Çarágrâio 159,-̂ Afl? UfltMi-
tes, em processo judicial OuVaá-
ministrativo t a'os acusados 
em geral; são asseguraioV o 
contraditório e a ampla dèfé*, 
contos meios é recurtosiaaèla 
j&erentes; f " 'j^itsG-isá 

Parágrafo 168 — 4 fe éãfci-
missíveis, no processÃT»» çrjD-
vas obtidas por méiosT " 

Parágrafo ip — \ . 
será considerado culWH , 
trânsito erri julgado ae»«í 
ça penal condenatória. *V.»- £ l 

Parágrafo 18*— OetâdlflMi-
te identificado não seEéwrtmje-
tido à identificação 'tgjnJMl, 
salvo em hipóteses excgçip-
nais definidas em lei. 

Deputados paulisÉai 
defendem quatro anos 

por Adriana Vero e Silva 
de Sõo Paulo 

Un? grupo de catone de
putados da bancada' do 
PMDB na Assembleia Le
gislativa está tentando con
seguir a adesão definitiva 
do governador Prestes 
Quércia ao mandato de 
quatro anos para o.presi-
dente José Sarney. O grupo 
redigiu e assinou um docu
mento que foi enviado on
tem a todos os constituintes 
apelando pelo apoio aos 
quatro anos. 

"Somente essa- posição 
resgatará os compromis
sos assumidos pelo PMDB 
em praça pública. Espera
mos contar com a sua atua-
ção para a defesa da tese 
dos quatro anos, reclama
da pela maioria esmagado
ra do povo brasileiro"-, as
sinala o documento., 

Um dos signatários, o de
putado Waldir Trigo, disse 
que "o objetivo dessa cam
panha é conseguir um 
apoio tão grande que fique 
fácil para o governador op
tar por quatro anos". Se
gundo Trigo, com o respal
do da bancada do PMDB na 
Assembleia, "será mais 
difícil para o presidente 
Sarney fazer qualquer re

taliação contra São-Pauft», 
já que Quércia aindft&Éo 
apoiou os, quatro anofcpor-
que tem - muitos <cdntàitb-
missos com o goveratíefè-
ral". 

O movimento,. «Mrakui-
to, ainda não conwgúlu a 
ãdésâo da maioriabdos,tte-
putados pemedebistaa}UMe 
são 37. Até agora sôissíííte-
ram o documento <o%<dê u-
tados mais progressistas 
da bancada, que sereúnetn 
no chamado grupoidasr}o-
vens". 

Trigo afirmou." qttèr^o 
"grupo dos jovens'' nunea 
foi maioria dentro da-bán-
cada pemedebistà "uras 
acredita que haverá mais 
adesões. Para ele, muitos 

4eputados ainda a$çms«i-
naram o documento devido 
à posição do governador 
paulista, unaenmaa enwpe-
lação ao mandato. 

Quércia defendia -os-ein-
co anos, mas há algumas 
semanas passou a declarar 
que a vontade da jjràjide 
m aioria da população'ètjòr 
eleições diretas em : 1988. 
Mesmo assim, o govettra-
dor não apoia o mandato de 
quatro ano» e diz que está 
"esperando para ver (^re
sultado da Assembleia 
Constituinte". 

"Lobby" presidencialista 
O grupo presidencialista 

na Constituinte, reunido 
ontem de manhã no Sena
do, acredita que vài derro
tar a proposta parlamenta
rista contida no projeto de 
Constituição, mas que pre
cisa, para garantir a ma
nutenção do presidencialis
mo, montar uma estraté
gia dentro da Constituinte e 
uma mobilização nacional. 

Os autores da emenda 
presidencialista, os sena
dores Humberto Lucena 
(PMDB-PB) e Edison Lo-

bãa(PFL-MA) e os der 
dos Vivaldo Barbosa 
(PDT-RJ), Theodoro « ih -
des (PMDB-SP) e MaifrtRo 
Ferreira Lima (PMDB-
PE), argumentam que a 
emenda presidencialista, 
que terá prioridade dè do
tação sobre a parlamenta
rista, tem 352 assinaturas, 
sendo 21 de parlamentaris
tas, enquanto a enwnda 
parlamentarista temi 445 
assinaturas, onde 85-sãsrde, 
presidencialistas. 


